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RESUMO: Etimologicamente derivado do idioma inglés o pgpiwi da precaucéo
diferencia-se do Principio da prevencéo, de origenmanica, apesar, entretanto, de nao
serem diferenciados por boa parte dos doutrinag@tems. O principio da precaucao esta
vinculado desde a sua origem ao risco, e, portatodesenvolvimento tecnoldgico. O
Consumidor, parte hipossuficiente nas relacdes alesumo, acha-se cada vez mais
dependente das informacgBes que lhe sdo prestaldasepepresas para livremente realizar
suas escolhas. O meio pelo qual estas informagiesrdser prestadas é através do rétulo
do produto alimenticio. Realizando uma busca juatb mercado observa-se que
praticamente inexiste indicagdo no rétulo dos afitme da existéncia ou ndo de
Organismos Geneticamente Modificados-OGMs. Certéenan disputas econdmicas de
mercado vém influenciando este comportamento, p@ispesquisas biotecnolégicas,
especialmente vinculadas a produtividade agricslaocecada vez mais desvinculadas do
risco, inerente ao desenvolvimento tecnolégico.t®é&srma, este trabalho se utilizara do
método dedutivo para chegar a uma analise condoetssunto. Entdo, podemos entender
gue ndo se pode omitir o direito a informacado akg6es de consumo, pois a incerteza dos
efeitos a médio e longo prazo dos desenvolvimebto®cnologicos nao justifica, pois
guem tem certeza nao ignora. Portanto, podemdsantd pretexto da incerteza para agir-
se com imprudéncia, impericia ou mesmo negligéécetual conjuntura da ao consumidor
brasileiro instrumentos constitucionais e legist@i que |he garantem um sistema
transparente de troca de informacdes e experiérstibee OGMs.



